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       Introdução




      O contexto em que se põe hoje a reflexão sobre a religião




      O contexto que marca decisivamente a configuração de nossas sociedades hoje foi possibilitado por uma nova revolução tecnológica nos âmbitos da informação, dos transportes e das comunicações que gestou um novo modelo de acumulação e regulação do capital, a globalização ou mundialização. Esta não se reduz a uma simples transformação na configuração da esfera econômica, mas é uma realidade extremamente complexa, constituída de muitos fatores e de muitas dimensões. Há vários autores que falam na interpenetração de causalidades múltiplas como chave de compreensão do fenômeno da globalização.1 Este constitui o pano de fundo que hoje marca e transforma fundamentalmente a vida dos povos, suas instituições e seus modelos culturais.




      A globalização acelerou os processos de interconexão econômica, política e cultural, provocando uma permuta maior entre os países, os povos e as culturas, o que resultou na criação de uma interdependência entre eles, embora assimétrica. Uma das consequências desse processo em nível econômico é que ele tornou muito precária a gerência da economia pelos Estados nacionais, deixando-a muito vulnerável à atuação dos gestores dos mercados globais.




      Esse sistema foi viabilizado, entre outros fatores, pelo progresso tecnológico das últimas décadas e pela revolução dos meios de comunicação, que transpôs as divisas do tempo e do espaço, tornando a comunicação mundial instantânea e gerando uma internacionalização do mercado cultural de massa.2 Com isso, atingiu todo o planeta a difusão não só de imagens e sons através de um assédio publicitário ininterrupto, mas de capitais, de tecnologias, de ordens de bolsas e transações, informações etc.




      Muitos analistas de nossa situação3 asseveram que nos encontramos na passagem da era moderna, industrializada, para a era da informação,4 da revolução genética e das novas experiências espaço-temporais que possibilitam uma grande evolução no conhecimento. Assim, estaríamos passando de sociedades industriais para sociedades pós-industriais. Somos hoje, de fato, sociedades do conhecimento e da informação, uma vez que o conhecimento se converteu no recurso determinante da produção industrial e o trabalho manual se faz cada vez mais dispensável.5




      Tudo isso provocou o que se convencionou chamar de “revolução comunicativa”, produzida pelo desenvolvimento dos meios de comunicação de massa. Nas sociedades contemporâneas, esse processo alterou significativamente a comunicação humana e reconfigurou radicalmente os relacionamentos entre as pessoas.6 Essa é a razão por que nossas sociedades são denominadas sociedades midiáticas, sociedades eletrônicas, da informação, das imagens, do espetáculo.7




      A grande novidade aqui é a possibilidade de transmissão dos conteúdos simbólicos a sujeitos distantes no espaço e no tempo, o que justifica para alguns a afirmação de que o complexo midiático-cultural assume hoje funções de igrejas no campo cultural. É o que afirma, por exemplo, A. da Silva Moreira:8 “Estas instituições produzem símbolos, sentido, crenças, explicações sobre o real e figuras para a imitação, a fidelidade e mesmo a imitação das pessoas”.




      Um dos efeitos importantes desse processo é o fato de que atualmente os indivíduos das múltiplas culturas se defrontam com diversas visões da vida humana,9 com uma multiplicidade enorme de propostas de sentido, de crenças e de interpretações da realidade em seu todo e do lugar do ser humano no mundo.10 Com isso, emerge a possibilidade, certamente até agora pouco efetivada, de construção de um diálogo crítico a respeito dos valores essenciais da pessoa humana e consequentemente sobre a orientação fundamental a dar à vida.




      Há muitas discordâncias entre os analistas de nosso tempo quanto à determinação do lugar ocupado ou a ser ocupado pelo fenômeno religioso nesse novo contexto societário.11 Uma coisa, contudo, parece deter grande aprovação por parte de muitos intérpretes do mundo contemporâneo: a afirmação de que a análise do fenômeno religioso é um elemento imprescindível para uma compreensão adequada das sociedades da modernidade tardia. Como diz Clévenot: “O religioso é, de agora em diante, um componente essencial da cena geopolítica mundial”.12




      Tudo indica que se pode falar de um impulso novo e de um florescimento não esperado do fenômeno religioso no mundo de hoje, marcado por características próprias e por uma enorme diversidade que, porém, pode fazer do religioso algo indeterminado e ambíguo no contexto dessa nova situação histórico-social. Acentua-se a compreensão da religião como espaço de articulação do sentido da vida: “A religião constitui, hoje, uma reserva de símbolos e significados, reproduzidos institucionalmente, ou livremente buscados pelos indivíduos, dentro de uma multiplicidade de percursos e níveis”.13




      Por essa razão mesma, ela se revela apta a exercer muitas funções na vida humana individual e social, ainda que alguns destes analistas reconheçam uma perda de autoridade das instituições religiosas. De qualquer maneira, trata-se do novo contexto societário,14 de um feitio transformado de viver e julgar as religiões institucionais e as experiências religiosas que agora valorizam o simbólico, a intuição, a experiência, a emoção, o afetivo.




      Em nosso contexto societário, as religiões possuem três traços básicos:15 1) privatização, que significa a centralidade do indivíduo autônomo capaz de escolher entre as diversas alternativas religiosas, o que tem conduzido a uma espécie de cultura de mercado dos bens simbólicos; 2) o trânsito religioso entre os diferentes sistemas religiosos; 3) alargamento para além das fronteiras da religião, para outros setores da vida social, fazendo cruzar religião, economia, ciência, filosofia, ecologia, psicologia etc.




      Para Habermas,16 por um lado, em sequência aos processos inaugurados na modernidade, dominam a cena, hoje, os progressos na área da biogenética, nas pesquisas sobre o cérebro e na robótica, impulsionados por esperanças terapêuticas e eugênicas. Subjacente a essa tendência está uma compreensão do ser humano enquanto objeto manipulável, como os objetos das ciências naturais. É isso o que se denomina “naturalismo cientificista”, que desenvolveu uma visão naturalista do espírito humano e da realidade em seu todo, e nesse sentido é como a religião na expressão de J. Rawls: uma “doutrina compreensiva”, ou seja, uma visão da totalidade do mundo, embora articulada aqui fora das fronteiras da religião.




      Por outro lado, desde a virada 1989/1990, observa-se em escala mundial no mundo contemporâneo uma “politização de comunidades de fé e tradições religiosas”.17 Isso, que se chamou “renascimento da religião”, significa o desafio de uma crítica fundamental a uma autocompreensão pós-metafísica e pós-religiosa da modernidade ocidental. O fato mais surpreendente para ele é a revitalização política da religião no âmago dos Estados Unidos, portanto, no centro da sociedade ocidental.




      Daí a ambiguidade do fenômeno religioso hoje. De um lado, ele parece não suscitar interesse numa sociedade pós-metafísica e pós-religiosa: a religião é interpretada como uma consolação diante dos males e carências da vida humana, mas completamente sem sentido graças ao saber científico e ao progresso técnico, hegemônicos atualmente, o que significa uma ruptura com a tradição metafísica e teológica. A religião se vê, assim, situada na esfera das preferências subjetivas, na esfera íntima e privada da pessoa, fonte de sentido da vida individual, fruto de opções que não necessitam de qualquer justificação racional. Portanto, não importa a verdade, mas a busca de algo que possa dar sentido à vida individual, que corresponda aos sentimentos de cada um e possa satisfazer suas aspirações.




      Na medida em que a individualização religiosa se tornou parte de um processo global, a religião tornou-se assunto privado, desaparecendo as evidências e certezas objetivas. A religião integra o projeto de vida de cada pessoa. Também no campo religioso, desenvolve-se uma cultura do ego.18




      Por outro lado, uma metafísica materialista, voltada para a satisfação imediata dos desejos, torna a religião algo fora de lugar para o homem atual. Na expressão de Camurça:




      Todo esse boom de espiritualidade e sobrenaturalidade explícita a que assistimos nesse alvorecer de milênio – através dos pentecostalismos, carismáticos e espiritualismos de toda sorte – parece contrastar com a consolidação da sociedade laica e moderna, ponto de chegada de um amplo processo de secularização, que estabeleceu uma sociedade regida pela razão instrumental [...].19




      Contudo, a partir de muitos fatores certamente vinculados à própria civilização técnico-científica, a partir dos anos de 1990, a religião voltou a ocupar um lugar central no contexto cultural de nossas sociedades. Isso significa dizer que temos hoje tanto fatores que conduzem a religião à insignificância como fatores que favorecem um ressurgimento sob novas formas.20




      Para Hervieu-Léger,21 a secularização, típica das sociedades modernas, não se reduz agora ao encolhimento da esfera religiosa diferenciada, mas ela manifesta também uma disseminação dos fenômenos de crença: há, hoje, o religioso por toda parte. Dificilmente pode-se negar a existência do fenômeno religioso como algo que, de alguma forma e muitas maneiras, marca a vida e a cultura dos povos.




      Esse livro pretende, em primeiro lugar, apresentar o debate contemporâneo a respeito da presença e do papel da religião no contexto sociocultural da modernidade tardia em que o saber científico vive uma fase determinante. Num segundo momento, é enfrentada de forma introdutória a questão central, nesse contexto, de uma leitura do fenômeno religioso no horizonte de uma teoria sistemática sobre o ser em si mesmo e em seu todo, que é específico de uma reflexão filosófica22 e teológica. Numa palavra, trata-se de compreender o fenômeno da religião, que é uma dimensão da existência humana, no contexto de uma teoria do ser humano em sua integralidade, que, por sua vez, se faz no contexto de uma teoria do ser em si mesmo e em seu todo.
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       O saber científico como determinante na sociedade contemporânea




      A articulação contemporânea de um novo quadro teórico para as ciências enquanto desafio à filosofia, à religião e à teologia




      1. A reviravolta epistemológica da modernidade:




 a nova concepção do saber




      A modernidade ocidental apresenta-se, do ponto de vista epistemológico, como um momento de profunda ruptura com a racionalidade até então vigente e como a articulação de um novo tipo de racionalidade que marcará, a partir de então, os destinos da civilização ocidental: a racionalidade instrumental. Na tradição,1 o saber é entendido como a apresentação da constituição ontológica das coisas, isto é, como a articulação da sua verdade, respondendo às perguntas por sua essência, seu significado e seu valor.2 A atividade teórica assim compreendida constitui a suprema realização do ser humano, que é concebido como um ser para a verdade.




      O saber é aqui, antes de tudo, uma reflexão destinada a tornar possível ao ser humano a compreensão do todo da realidade que é o pressuposto a fim de que ele possa situar-se corretamente no universo e, assim, empreender a conquista de si mesmo. Uma primeira grande diferença com a racionalidade da modernidade é que esse saber tem fim em si mesmo, justifica-se a partir de si mesmo, é, portanto, nesse sentido um saber autárquico e, por isso, capaz de conceder ao ser humano uma vida livre, soberana, plena de sentido. Aqui o ser concede dignidade ao saber: o espírito humano que expressa o ser das coisas está ele mesmo inserido no todo do ser e dele recebe seu sentido.




      A postura típica da modernidade consiste, ao contrário, em desprender o espírito, a consciência, do todo da realidade e contrapô-lo a tudo mais. Esse procedimento vai fazer emergir a característica central do saber moderno: o abismo entre o ser humano e o mundo,3 espírito e realidade, sociedade e natureza, entre sujeito e objeto, de tal forma que a subjetividade emerge como a instância de determinação do sentido de toda e qualquer realidade que, então, é compreendida como objeto. Nesse horizonte, o conhecimento vai interpretar a si mesmo como o pressuposto teórico para possibilitar a imposição do sujeito sobre o mundo dos objetos: o objetivo agora não é mais explicitar o lugar dos entes na ordem cósmica, dizendo o que são, mas possibilitar o domínio da subjetividade sobre o outro de si, os objetos, o que só é possível quando o saber nos fornece uma informação de “como” as coisas se comportam no mundo.4




      Com isso se muda radicalmente tanto a concepção de razão como a própria concepção de realidade: a razão não é mais a razão integral coextensiva à totalidade do ser, mas a razão da pergunta sobre como o mundo se comporta, como ele funciona, como condição para que suas forças possam ser conquistadas e controladas e, portanto, para que se possa, a partir daqui, intervir nele com eficácia. A razão tende, portanto, a se identificar com a razão científica.




      Por outro lado, não há mais entes, realidades que possuem, em si mesmas, uma estrutura intrínseca, mas agora o mundo, em sentido estrito, é visto como algo construído teórica e praticamente pelo ser humano. Portanto, o que há são objetos, ou seja, algo para o sujeito que se efetiva metodologicamente à medida que se reduz a complexidade do mundo a leis simples, que tudo governam, capazes de formulação matemática, e assim se pode articular um saber de como o mundo se comporta.




      Esta reviravolta profunda traz consigo também uma nova compreensão do papel do conhecimento na vida humana:




      antes o saber era atividade autárquica, válida em si mesma, cujo sentido não estava em algo fora dela, mas se justificava por si mesma, e por ela o homem atingia, em sua forma suprema, a autarquia, a vida soberana. Agora o saber adquire caráter eminentemente instrumental, operatório: ele não tem sentido em si mesmo, existe em função do processo de imposição do sujeito sobre o mundo,5 do controle e da subjugação da natureza.




      Já que o objetivo básico do conhecimento agora é exprimir como o mundo funciona para possibilitar o alargamento do controle sobre a natureza e uma intervenção eficaz nela, é tarefa fundamental do saber moderno fornecer as informações que tornam esse controle possível e eficiente. Nesse sentido, trata-se aqui de um saber estruturalmente tecnológico, isto é, orientado para a expressão do comportamento regular do mundo para tornar possível a dominação do mundo dos objetos, o que por si mesmo implica um novo quadro teórico de interpretação da realidade.




      No início da modernidade, esse novo tipo de saber conviveu com o saber metafísico, que em alguns casos foi considerado sua fonte de fundamentação. Depois, criou-se uma dicotomia entre o conhecimento científico, considerado o único saber válido e rigoroso, e as outras formas de conhecimento; foi em grande parte sob tal ótica que o novo tipo de saber impregnou fundamentalmente a consciência das sociedades modernas.6 Na medida em que esta ótica é absolutizada e considerada a única possível, então temos aquilo que Marcuse denominou o homem unidimensional.7




      O valor-fundamento nesse novo contexto é a eficiência, ou seja, o sucesso nas intervenções do homem, o que revela a utopia implícita no projeto da modernidade: a sociedade moderna




      projeta a utopia de uma história criada plenamente pelo homem, na qual os homens poderão reconhecer-se na obra comum realizada, e a sociedade se desvelará na sua verdadeira natureza de autoinstituição. Superadas todas as divisões internas, a humanidade inauguraria a passagem triunfante da pré-história para a verdadeira história humana, na qual os homens, satisfeitas todas as suas necessidades e garantida a sua felicidade social, se realizarão plenamente na autonomia de sua liberdade.8




      Segundo Schmied-Kowarzik,9 Kant, que empreendeu a grande reviravolta da filosofia na modernidade, nada mais faz nesse contexto do que exprimir o conceito de natureza que subjaz à ciência moderna da natureza que entende natureza não como algo real em si mesmo, mas como o que se apresenta sensivelmente a nós determinado segundo as leis universais de nosso conhecimento teórico.




      O entendimento, para Kant, cria suas leis (a priori) não a partir da natureza, mas antes as prescreve à natureza. O entendimento humano é, assim, o legislador da natureza de tal forma que as leis da natureza não são leis da realidade em si, mas as determinações categoriais de associação dos fenômenos enquanto objetos de nosso conhecimento e de suas relações entre si. Assim, as determinações e leis das ciências da natureza não implicam sentenças ontológicas, mas são simplesmente sentenças sobre as conexões fenomenais sob determinados procedimentos metódicos e experimentais de investigação que não são em princípio separáveis do sujeito cognoscente.




      Manifesta-se, assim, com clareza o trabalho específico das ciências modernas da natureza: elas nada mais fazem do que reunir numa conexão nomológica nossas impressões sensíveis de acordo com as categorias do nosso entendimento. Enquanto tal, a natureza é possibilitada pela mediação de nosso entendimento, que, enquanto faculdade das regras, tem a tarefa de associar em unidade todo e qualquer dado, isto é, submeter tudo às suas leis. Dessa forma, as sentenças básicas do entendimento são as leis a priori da natureza e constituem um sistema fisiológico que precede todo conhecimento empírico da natureza e o possibilita.




      Para J. Ladrière,10 a racionalidade formal (lógico-matemática) é em si mesma “operatória”, e é por essa razão que ela é a racionalidade própria das ciências modernas: o que fazem é exprimir os fatos observados numa linguagem lógico-matemática, portanto, são a expressão do dado empírico na peculiaridade da forma lógico-matemática da linguagem. Isso implica que elas possuem dois níveis: um de natureza descritiva (os fatos a serem explicados recebem predicados observacionais) e outro propriamente teórico, de natureza lógico-matemática.11 Isso significa dizer que a teoria aqui põe em relação duas ordens de inteligibilidade, pois transpõe para o mundo empírico a inteligibilidade dos sistemas formais. Daí a necessidade de pensar “regras de correspondência” entre as duas esferas.




      Dessa forma, o arcabouço lógico da ciência moderna, sua estrutura formal, possui duas características fundamentais: por um lado, a ciência moderna é essencialmente operatória e consequentemente nela tem privilégio na esfera do simbólico o campo formal, e, por outro lado, é uma lógica do discurso que assume uma estrutura nomológico-dedutiva, tendo como componentes teorias, hipóteses, leis e conceitos. Portanto, a linguagem da ciência é uma linguagem artificial que tem uma parte descritiva e uma parte teórico-formal.




      Central nessa concepção de ciência é o conceito de “explicação” que para Hempel-Oppenheim tem justamente um caráter nomológico-dedutivo, o assim chamado esquema H-O da explicação científica.12 Essa concepção foi fortemente criticada de modo especial em relação a quatro pontos básicos: 1) diferenciação entre analítico e sintético, que é um elemento central nessa proposta; 2) diferenciação entre o teórico e o observável; 3) análise das regras de correspondência; e 4) axiomatização da teoria.




      Esse questionamento deu origem, segundo F. Suppe, a duas tendências básicas que levantam a pretensão de captar a estrutura das ciências modernas:13




      1) A denominada concepção das cosmovisões (Weltanschauungen View) articulada por autores como S. Toulmin, T. Kuhn, N. R. Hansen, K. R. Popper e P. Feyerabend. Aqui se insiste na tese de que todo discurso sobre fato já é teoricamente marcado (está carregado de elementos teóricos) e da inclusão de toda teoria científica na história das ciências.




      2) A chamada Abordagem semântica (Semantic Approach) de autores como F. Suppe, B. C. van Fraassen e R. Giere. Pode-se incluir aqui também a concepção estruturalista da teoria elaborada por J. Sneed e W. Stegmüller.




      2. Mudança de paradigmas nas ciências contemporâneas




      Nosso tempo, no que diz respeito às ciências, é marcado por duas tendências fundamentais: em primeiro lugar, aprofunda-se o processo de cientificação da vida que caracteriza as sociedades modernas, de tal modo que, hoje, a referência às ciências modernas tornou-se a postura fundamental de nossa existência. Em segundo lugar, experimentamos mudanças muito profundas na forma de compreender a ciência e sua função na vida humana, o que tem levado a um questionamento radical da compreensão da realidade enquanto tal subjacente à forma como a ciência estruturou-se na modernidade.




      Numa palavra, trata-se, hoje, não só de compreender a ciência de uma forma diferente e, consequentemente, de uma nova compreensão de seus objetos, como, por exemplo, na física, de uma nova determinação do que seja natureza, mas de uma nova compreensão da totalidade do real. Subjacente à nova maneira de entender a ciência se está gestando uma “nova ontologia”, uma nova compreensão da realidade enquanto tal, embora normalmente os cientistas não se deem conta disso.




      É a compreensão hegemônica do todo da realidade, na modernidade, que está sendo abalada a partir das mudanças no saber que se fez o cerne do conhecimento moderno: o conhecimento científico. Mas além da problematização do projeto moderno, há certa recuperação de uma forma de compreensão da realidade como um todo e do saber que já provém dos gregos e que foi marginalizada na modernidade, ou seja, da tradição filosófica. Nosso esforço se põe na direção de tentar explicitar as características básicas dessa nova ontologia pressuposta nas mudanças das ciências contemporâneas.




      2.1. De uma concepção estático-determinística para uma compreensão processual-contingencial da realidade




      As ciências modernas são o último rebento de uma forma muito antiga de pensar e conceber o real que remonta a Parmênides e encontrou sua primeira formulação sistemática no pensamento de Aristóteles, e a partir dele influenciou, fortemente, toda a cultura ocidental: a postura analítica. Trata-se, portanto, de uma forma de acesso ao real e de uma visão de mundo que foi articulada em contraposição à forma de saber hegemônica na tradição grega até então, que era a dialética.14




      O pensamento grego, desde seu início, mas com mais força ainda em Parmê­nides, afirmou uma conexão íntima entre o ser (o todo), o tema da filosofia, e o logos, reunião prévia de todos os entes cada um em seu lugar no ser.15 Há, aqui, a tese básica da identidade fundamental entre pensar e ser, ou seja, a conexão intrínseca entre razão e realidade. Por essa razão, a analítica contém uma lógica e uma ontologia que são, em princípio, correspondentes.




      Aristóteles está, em primeiro lugar, preocupado em salvar a racionalidade humana do arbítrio em vir­tude do emprego do “jogo de opostos” feito pelos sofistas. Trata-se do procedimento lógico básico do pensamento dialético, que consis­te em buscar uma síntese mais alta capaz de conter as virtudes e deixar de lado as fraquezas de duas proposições contrárias igualmente falsas. Afirmando que, neste caso, ambas as proposições (a tese e a antítese, como se dirá depois) são, igualmente, verdadeiras, os sofistas destroem, segundo Aristóteles, a racionalidade humana.




      Aristóteles opõe o fato universal do movimento às teses eleáticas: o movimento é impossível, porque o ser é uno, único e infinito. O todo é o uno, é a tese básica de Parmênides.16 Nesse contexto, ele vai insistir que a regra fundamental de todo pensar, sem a qual caímos fora da racionalidade, é o princípio de não contradição;17 o que é não pode, sob o mesmo aspecto, não ser, e, por essa razão, não se pode, sob o mesmo aspecto, afirmar e negar um predicado do mesmo sujeito. Isso significa dizer, apesar da existência inegável do movimento, que o verdadeiro sentido da realidade é a imutabilidade: ele põe, no centro de sua filosofia, o conceito fundamental de essência, e sua filosofia da essência vai encontrar sua plenitude na filosofia realista me­dieval da ordem. A essência é interna possibilitas, ou seja, a possibilitação interna de uma coisa, sua necessidade, isto é, aquilo que faz com que ela seja necessariamente o que ela é.18 Assim, a tarefa fundamental da filosofia é captar e tematizar o permanente, o imutável em todas as coisas, tarefa de toda ontologia regional como a física, mas também da lógica.19




      Por essa razão, sua física é profundamente diferente tanto da física dos fisiocratas pré-socráticos, pois, aqui, physis significa a totalida­de do real enquanto, em Aristóteles, natureza designa apenas um campo específico da realidade global, como da física moderna, que não é mais um saber de essências, mas um saber descritivo e expli­cativo dos fenômenos da experiência. A física de Aristóteles é uma ontologia do ser sensível, ou seja, trata-se aqui de tematizar, na consideração do ser marcado pelo movimento, o ser sublunar, a ordem imutável a ele subjacente.




      A natureza nada mais é do que essa ordem que se mostra no ser natural,20 o necessário e permanente no seio das coisas em movimento, portanto, o ser no sentido pleno, a essência enquanto a configuração fundamental por meio de que algo se distingue de tudo mais, o que significa pensar algo no horizonte da tota­lidade. Essas coisas podem ser consideradas em suas particularidades, mas também em suas determinações essenciais universais. Isso significa dizer que, assim como o pensamento obedece a uma gramática, também o universo sublunar, o universo cósmico, possui sua gra­mática, ele é um universo ordenado. No fundo, é a mesma ordem básica que tudo rege, pois as leis da lógica são também leis da realidade, ou seja, as leis da ontologia. Uma proposição, para Aristóteles, consta sempre de um sujeito lógico e de um predicado que é a ele atribuído.




      A esse sujeito lógico das proposições corresponde, nas coisas, a substância,21 e as outras determinações, que correspondem ao predicado, Aristóteles deno­mina de acidentes.22 A substância, por sua vez, contém dois ele­mentos constitutivos: a forma e a matéria. É a forma que exprime a ordem subjacente, porque ela é princípio de determinação dos seres, enquanto a matéria pode ser considerada princípio de indeterminação. É a partir daqui que certos tomistas aproximam a postura aristotélico-tomista do indeterminismo da física quântica.23 Dessa forma, quando conhecemos as coisas, referimo-nos à sua forma ou essência.




      É a partir dessa ontologia do ser natural que Aristóteles articula sua visão de mundo: em primeiro lugar, ele distingue a realidade sensível em duas esferas distintas, o mundo sublunar e o mundo supralunar, ou celeste. O movimento é a diferença fundamental que separa o divino e o sublunar.24 Para P. Aubenque, a física de Aristóteles se radica numa contraposição aos eleatas, que negaram o movimento por meio da afirmação serena de sua existência fundada na indução. Por essa razão, não se trata, aqui, propriamente, da discussão sobre a existência do movimento, mas de seus princípios.25




      No mundo sublunar, há todas as formas de movimento, enquanto, no mundo supralunar, o único movimento é o girar das esferas dos corpos divinos: o Sol, a Lua, os planetas e as estrelas fixas giram em órbitas, com um movimento circular e eterno, ao redor da Terra, que é um ponto imóvel no centro do universo. Sem dúvida, este mundo é um mundo que se movimenta em sua órbita eterna e imutável, mas, aqui, não há movimento substancial, isto é, na linguagem de Aristóteles, geração e corrup­ção, como também não há, no sentido estrito, transformações e movimentos acidentais. Não há lugar para o acaso ou para a con­tingência, tudo ocorre em absoluta necessidade, em contraposição ao mundo sublunar cheio de acasos e contingências precisamente porque, aqui, as formas estão mescladas com a matéria.26




      No entanto, mesmo aqui, o filósofo tem como tarefa superar a imediatidade daquilo que se mostra e descobrir, subjacente aos fenômenos mar­cados por mudanças e contingências, a forma necessária e eterna.27 As formas, precisamente enquanto princípios de ordem e determinação, são eternas e imutáveis, exprimem os nexos necessários vigentes no mundo das contingências.




      No entanto, o determinismo absoluto e universal foi obra da física moderna.




      Em geral, os pensadores antigos e medievais, embora reconhecendo a existência de leis da natureza e de uma ordem do universo, estavam longe de uma concepção determinista absoluta e universal; os agentes materiais, ao menos no mundo sublunar dos corpos generáveis e corruptíveis, agem o mais das vezes (ut in pluribus) segundo a lei de sua natureza, mas em casos raros (ut in paucioribus), podem falhar na ação.28




      O pensamento analítico, articulado por Aristóteles, marca, fundamentalmente, a concepção de mundo de grandes pensadores medievais e chega até a reviravolta epistemológica que produziu a emergência da ciência moderna, que, embora tenha mudado radicalmente a concepção do conhecimento e sua função na vida humana, continuou, reinterpretando-o segundo a concepção analítica.




      Trata-se, agora, não mais de uma física ontológica, que levanta a pretensão de tematizar o ser próprio do que aparece na experiência, mas de um saber que se propõe descrever e explicar os próprios fenômenos. Portanto, não mais saber de princípios, condi­ção de possibilidade da inteligibilidade da empiria, mas saber do comportamento dos fenômenos, investigar como eles funcionam. Esses fenômenos constituem para a mecânica clássica a realidade objetiva e são fundamentalmente de quatro tipos: corpos, forças, espaço e tempo.29




      Pode-se dizer que a mudança é muito mais ampla do que uma mudança na concepção do saber: “Não podemos entender a Revolução Científica restrita às questões da ciência; ela refletia e influía na mudança de uma visão de mundo e na organização da sociedade”.30 M. Hathaway e L. Boff31 enumeram em 12 pontos as características básicas da nova visão do mundo que emerge do saber moderno, embora se deva dizer, o que eles não o fazem, que se trata aqui, na realidade, pelo menos implicitamente, de uma proposta de compreensão global da realidade, portanto, de uma teoria filosófica, e não propriamente uma teoria científica: 1) há uma realidade objetiva que existe fora de nossas próprias mentes; 2) a mente e a matéria são entidades separadas; 3) o universo é composto de matéria, portanto o mundo real é reduzido ao mundo material; 4) todo verdadeiro fenômeno pode ser percebido pelos sentidos, tudo mais é pura ilusão; 5) a maneira de pensar preferida é argumentativa e analítica; 6) a natureza e o cosmos são entendidos em termos mecânicos, o universo é um maquinário gigantesco; 7) podemos compreender por completo a natureza da realidade se identificarmos suas partes; 8) a natureza e o cosmos não possuem um propósito, mas há leis eternas e fixas que ordenam e governam tudo; 9) o tempo é entendido como linear; 10) o determinismo e as leis mecânicas imperam no cosmos, nada de novo pode emergir; 11) o Universo é eterno e imutável por natureza; 12) toda a vida na Terra está envolvida numa competição pela sobrevivência.




      Nesse quadro teórico, para captar a realidade, faz-se neces­sário ultrapassar o mundo do que aparece e descer à esfera do mundo “verdadeiro”, a partir de onde se faz possível explicar os fenômenos: o mundo das leis imutáveis da natureza. Defende-se a tese de que essas leis podem ser provadas empiricamente com grande exatidão e, em muitos casos, articuladas matematicamente. Por essa razão, podem ser feitos prognósticos exatos e o poder da técnica científica se radica justamente na confiabilidade desses prognósticos.32 O universo na realidade é “um mundo-máquina em espaço e tempo absolutos, contendo forças inanimadas e matéria, e inteiramente governado por eternas leis matemáticas”.33




      Newton,34 que levou até as últimas consequências as tendências fundamentais desse novo tipo de saber, tentou articular uma teoria com a pretensão de formular as leis gerais do universo no sentido de que ele unificou numa só teoria a explicação do movimento dos corpos da Terra e dos planetas, rompendo, assim, a dicotomia aristotélica entre o Céu e a Terra. Essas leis gerais não exprimem mais a essência, mas a forma regular da ocorrência de eventos, como os fenômenos se dão, e governam todos os objetos do sistema solar.




      Aqui, a visão estática do mundo encontrou uma sistematização coerente: o universo é um gigantesco sistema mecânico constituído de matéria, movimento e espaço, e governado por leis imutáveis. A máquina cósmica gran­diosa é completamente determinada, ou seja, os movimentos dos objetos são ordenados e necessariamente previsíveis. Ela é constituída por corpos compostos de partículas que se atraem entre si por uma força de coesão. Na formulação de M. Hathaway e L. Boff: “A Terra passou de grande mãe viva para matéria morta, tornou-se um mero armazém de matérias-primas esperando pela exploração humana”.35 Th. Berry afirma por isso que essa visão mecânica do cosmos tem como objetivo “tornar as sociedades humanas o mais independente possível da natureza, ao mesmo tempo em que torna a natureza o mais subserviente possível de decisões humanas”.36




      C. F. von Weizsäcker distingue nesse contexto dois tipos de determinismo: o ôntico, que afirma que tudo o que acontece no mundo já está predeterminado, e essa predeterminação se baseia em leis, e o epistêmico, que consiste em afirmar que quem possui conhecimentos suficientes das forças que agem sobre o sistema e de suas condições iniciais pode calcular, de antemão, de acordo com as leis da mecânica, tudo o que vai acontecer.37 Tudo o que acontece tem sua causa específica e produz um efeito determinado, de tal maneira que, em princípio, se podia, de antemão, prever o futuro com cer­teza absoluta, uma vez que nada de novo, no sentido estrito, pode­ria acontecer.




      As leis da física explicam a mudança fenomenal, o que significa dizer que, para além da mudança que aparece, há o mundo das leis imutáveis, expresso na linguagem matemática,38 que nos faz capazes de exprimir as regularidades do comportamento dos fenômenos e, consequentemente, o estado futuro do universo. Por essa razão, segundo Laplace, o espírito humano, com o conhecimento das leis naturais, poderia, em princípio, prever, com absoluta exatidão, qualquer estado futuro do universo.39




      É esse precisamente o pressuposto teórico de uma intervenção eficaz na natureza.40 Nessa concepção, por isso, há uma íntima imbricação entre ciência e técnica. O napolitano Giambatista Vico, contemporâneo de Newton, afirmava que só podemos conhecer de fato aquilo que criamos; assim como Deus criador é onisciente, o homem, sua criatura, não deve investigar passivamente a natureza, mas sim deve criar e recriar41 “as condições em que os fenômenos naturais ocorrem”.42




      Pinguelli Rosa distingue do ponto de vista da física duas revoluções pós-newtonianas: a Revolução da Termodinâmica e do Eletromagnetismo do século XIX e a Revolução da Mecânica Quântica e da Relatividade no século XX. Do ponto de vista da biologia, têm fundamental importância a Teoria da Evolução de Darwin no século XIX e a Genética Molecular no século XX. Para ele, o que está em jogo em tudo isso é a substituição da concepção do determinismo físico newtoniano pela complexidade da teoria da evolução biológica como paradigma geral do conhecimento científico e como horizonte de abertura para uma nova visão do mundo.43 O desenvolvimento da física no nosso século provocou, de fato, as mu­danças profundas na postura da concepção moderna.




      A primeira grande reviravolta no século XX nos trouxe a física quântica. Normalmente, são citados como fundadores M. Planck, E. Schrödinger, L. de Broglie, N. Bohr, W. Heisenberg, W. Pauli e P. Dirac. Pinguelli Rosa defende que seu período de formação durou 25 anos e vai desde a quantização de Planck, em 1900, até a formulação teórica matricial em Heisenberg em 1925.44 Na teoria quântica, fez-se a passagem das partículas para as ondas de energia, porque elas são energias densificadas (a nova compreensão de matéria) chamadas precisamente de quantum, ou seja, pacote de onda. Foi isso que Bohr articulou com seu princípio de complementaridade: “ora a luz se comporta como onda eletromagnética, com interferências ondulatórias, como na difração, ora se comporta como partículas, como nos efeitos fotoelétricos e Compton. De Broglie estendeu essa dualidade para o elétron”.45




      A mudança de quadro teórico se efetivou quando foi mostrado que as partículas subatômicas são profundamente diferentes dos objetos sólidos da física clássica. Para W. Gentner, a física atômica, cuja teoria foi, em princípio, articulada por N. Bohr e E. Rutherford, foi pouco a pouco sendo superada conforme, cada vez mais, foram sendo descobertas “partículas elementares” além das três determinações bá­sicas da física atômica, ou seja, prótons, nêutrons e elétrons.46 Há uma possibilidade permanente do surgimento e do desaparecimento de partículas elementares. No mundo subatômico, tudo é processo.47




      O grande físico W. Heisenberg articulou essa virada com seu célebre “princípio de indeterminação ou de incerteza”:




      é impossível, não só praticamente, mas até em linha de princípio, obter simultaneamente todas as medidas necessárias para deter­minar a posição e o estado de movimento de uma partícula dentro de uma margem de incerteza menor do que o quantum de ação de Planck.48




      Dependendo da maneira como são observadas, as entidades subatômicas podem aparecer como partículas ou como ondas, ou seja, como uma entidade determinada e encerrada num volume muito pequeno ou como uma onda em expansão numa vasta região do espaço. A incerteza aqui significa que não se pode determinar, ao mesmo tempo, os valores de certas grandezas como a posição e a quantidade do movimento.




      Numa palavra, as entidades subatômicas não possuem propriedades intrínsecas independentes de sua interação com a situação. É nesse sentido que W. Gentner chega a afirmar que o atomismo atual é radicalmente diferente do antigo, pois não se pode mais falar de um existir eterno dos componentes origi­nais da matéria. Os átomos e as partículas elementares não possuem mais individualidade e se transformam uns nos outros.49 É isso, ou seja, a interação permanente entre todos os seres que origina a informação como uma das características básicas da matéria.




      Essa nova problemática levou os físicos a reconsiderar o concei­to de matéria,50 pois, em nível subatômico, a matéria não existe com certeza em lugares definidos: as partículas podem ser ondas, aliás, ondas de probabilidade, de tal modo que as leis da física subatômica se expressam em termos de leis de probabilidade. Neste contexto:




      As leis da probabilidade receberam uma conotação completamente nova: elas já não são apenas reflexos da ignorância humana e, consequentemente, não constituem, conforme o princípio, algo provisório. Elas caracterizam, antes, um traço fundamental da própria natureza.51




      Isso levou à destruição do conceito de objetos sólidos da física clássica. Esses objetos, em nível subatômico, se dissolvem em ondas de probabi­lidades de interconexões, já que as partículas da física subatômica só podem ser entendidas como interconexões ou correlações entre processos. Daí a afirmação de F. Capra: “As partículas subatômicas não são ‘coisas’, mas interconexões entre ‘coisas’, e essas ‘coisas’, por sua vez, são interconexões entre outras ‘coisas’, e assim por diante. Na teoria quântica, nunca lidamos com ‘coisas’, lidamos sempre com interconexões”.52




      E é precisamente o fato de a determinação dos fenômenos subatômicos provir de suas conexões que explica o papel fundamental da probabilidade, pois a essência da realidade quântica são conexões não locais: todas as realidades são interdependentes. Dada, então, a conexão de cada evento com o universo todo, nada se pode prever matematicamente com preci­são. Sempre há variáveis desconhecidas, e é isso que conduz à impossibilidade de previsões exatas. Isso significa dizer que o determinismo absoluto da física clássica perde seu espaço. Nesse contexto, como diz W. Stegmüller, “o conceito de um universo indeterminista governado por leis estatísticas irredutíveis parece, ao con­trário, estar isento de paradoxos”.53




      N. Herbert enumera três características básicas da física quântica que a diferenciam da visão newtoniana do mundo:54 1) a ausência de objetos. Com isso ele quer dizer que as partículas subatômicas não possuem atributos objetivos em si mesmos até o momento de serem observadas. De certo modo, elas existem como probabilidades. Nesse contexto, a ideia de matéria é redefinida em termos de “campos e forças imateriais”. É certamente nessa perspectiva que Roszak afirma ser o cosmos composto não por “coisas”, mas por uma estrutura relacional e dinâmica;55 2) o acaso ou a indeterminação: se o mundo é constituído de probabilidades, não é possível saber quais dessas probabilidades se vão realizar; 3) inseparabilidade, relação e emaranhado: o universo não é simplesmente uma coleção de objetos, mas uma teia de relacionamentos.56 Como diz Capra: “No nível subatômico, as inter-relações e as interações entre as partes do todo são mais fundamentais e importantes do que as próprias partes”.57




      Essa reviravolta provoca a emergência de uma nova concepção do universo, que, de agora em diante, passa a ser visto como uma rede cósmica e dinâmica, um todo em evolução e expansão, ou seja, como um conjunto complexo de entidades que se influenciam mutuamente e coevoluem. A pertença de tudo a um todo maior é agora a ótica determinante. O ser da matéria não pode ser separado de sua atividade, já que as entidades básicas, na teoria das partí­culas elementares, só são inteligíveis num contexto dinâmico de movimento, transformação e interação. “A matéria é simplesmente uma pequena perturbação num vasto oceano de energia.”58




      Para W. Schulz, já Leibniz antecipou essa concepção de matéria com sua teoria das mônadas, já que ele as concebia como “centros de energia”. A determi­nação fundamental da mônada é força e, na medida em que o mundo material é um mundo de mônadas, ele é, fundamentalmente, marcado por uma relação de tensão.59 Para a física quântica, a matéria é a mesma coisa que movimentação permanente, mobilida­de contínua. “Assim, a física moderna representa a matéria não como inerte e passiva, mas num estado de contínuo movimento dançante e vibratório, cujos modelos rítmicos são determinados pelas configurações moleculares, atômicas e nucleares.”60




      Numa palavra, a física atual transcendeu a cosmologia na direção de uma cosmo­gênese:61 o universo não aparece mais como uma máquina regida por leis imutáveis, mas como um todo dinâmico e indivisível, um processo de criação contínua, um oceano de energia que surge permanentemente do vazio repleto de possibilidades. Suas partes são, essencialmente, inter-relacionadas, interdependentes, entrelaçadas e complementares. Elas constituem um processo cósmico complexo que se auto-organiza e se autoproduz num movimento aberto e diversificado em que se interconectam todos os seres.




      Nesse contexto, criou-se a expressão “vácuo quântico” para designar uma espécie de oceano, ilimitável, em que estão presentes todas as possíveis energias e informações, possibilidades de ser que vão emergindo ao longo da evolução.62 Daí a afirmação: a energia está em tudo, uma energia que se desdobra em quatro interações básicas: gravitacional, eletromagnética, nuclear forte e fraca, que sempre atuam juntas e de forma inclusiva em todo o espaço cósmico.




      Por isso, a imagem do universo estático, estacionário, onde nada se move, foi substituída pela de um universo dinâmico63 em perma­nente evolução, de estados de desequilíbrio para estados de maior equilíbrio, desde a grande explosão inicial (Teoria do Big Bang) que, segundo os teoremas de Hawking e Penrose, deve ter ocorrido entre dez e vinte bilhões de anos atrás. Aqui, nesse ponto, a densidade do universo e a curvatura do espaço-tempo teriam sido infinitas. Por uma série de fatores, nessas condições específicas, as leis naturais deixam de valer. Para essa teoria, aqui está a resposta para a pergunta sobre a origem do universo: o universo começou com a explosão originária. A partir desse ponto inicial, o universo físico é, então, explicável como um todo configurado pelas leis naturais. No entanto, fundamental aqui é a concepção de que tudo está carregado de energias de diferentes graus de intensidade e interação. O universo é, portanto, algo que está em curso, que não terminou, um universo inquieto,64 um cosmos em evolução. Daí a tese de Jantsch:




      Estamos no começo de uma grande síntese. A comunicação entre estruturas estáticas não é o importante, mas a conectividade de dinâmicas auto-organizacionais (a mente) em seus vários níveis. Assim fica possível entender a evolução como um fenômeno complexo e holisticamente dinâmico de “desdobramento” da ordem que se manifesta de várias maneiras, como matéria e energia, como informação e complexidade, como consciência e autorreflexão.65




      No campo das ciências da vida, a grande descoberta da biologia molecular, no século passado, foi a universalidade do código genético: todos os seres vivos, da ameba ao ser humano, usam a mesma linguagem genética para se produzir e reproduzir. A vida é o grau de complexidade que se caracteriza por autoconstituição, autorreprodução e autorreferência.




      No contexto da articulação de um novo quadro teórico para as ciências da vida, L. von Bertalanfy66 defende a tese de que duas propriedades básicas estão presentes em todos os sistemas: 1) a manutenção biológica: a luta de todos os organismos para se preservar a partir da homeostase, que é a estabilidade interna através de múltiplos ajustes nos fluxos de troca com o ambiente. Isso pode ser interpretado como propriedade de autoafirmação ou de subjetividade, que H. Maturana e F. Varela denominam “autopoiesis”, ou seja, a capacidade que os sistemas vivos possuem de se regular e renovar mantendo a integridade de suas estruturas; 2) organização hierárquica, ou seja, todo sistema é, ao mesmo tempo, um subsistema de um sistema maior e constituído por vários subsistemas menores. Isso é o que se pode denominar a propriedade da comunhão, da relacionalidade, da conectividade.67 Nesse contexto, sistemas são definidos por seu padrão de organização, por sua estruturalidade.




      Numa palavra, a matéria viva tem como característica fundamental uma dinâmica de auto-organiza­ção,68 já que suas partes constituem um todo orgânico com funções diferenciadas e complementares, em permanente interação com o meio, efetivando troca de matéria e energia e a ele se adaptando, e capaz de reproduzir a si mesmo como idêntico dentro da mesma espécie, em estado de abertura a novos patamares de evolução e a novas formas de expressão criando e mantendo ordem.




      Todos os seus níveis encontram-se numa dependência recíproca circular, que perpassa todos os seus processos a partir de uma dinâmica específica, o que, contudo, não impede que o ser vivo seja o lugar de encontro e da coexistência do controle e do descontrole, da coordenação e da descoordenação.69 Os sistemas auto-organizativos são autorreferenciais uma vez que, em sua interação constante com o meio, possuem certa interioridade e, além desta, são dotados de uma plasticidade essencial, o que os faz capazes de adaptação permanente.




      Para as atuais teorias da evolução,70 o gene, que é variante, estabelece ininterruptamente hipóteses que no processo de seleção são provadas na realidade. A sobrevivência de um organismo é o critério de que suas hipóteses não são inteiramente falsas, ou seja, de que, de algum modo, elas se adequam à realidade. Claro que essas hipóteses não são estabelecidas conscientemente, mas constituem “juízos prévios inconscientes” do ser vivo. Cada célula contém o conjunto de informações do código genético, que é a base de construção dos seres vivos. Mas já que o meio ambiente está também em cons­tante mudança, a interação com ele exige do organismo mecanismos de consecução de saber que vão além da informação geneticamente acumulada e que fornecem conhecimento a respeito das circunstâncias vigentes momentaneamente.71




      Tudo isso justifica a expressão de I. Prigogine72 para designar os sistemas vivos: “estruturas dissipativas”, uma vez que se trata de sistemas abertos, cujo equilíbrio tem de ser permanentemente re­feito pela mediação da auto-organização e de um nível cada vez mais alto de ordem interna. Os processos vivos emergem como unidade de opostos: por um lado, consomem a energia do meio e, assim, geram entropia; por outro, por meio de sua autopoiesis, escapam da entropia. Vencem as forças que levam a uma desordem crescente, ou seja, sua tendência básica é ser cada vez mais ordenados e criativos, e enquanto tais se inserem no gran­de processo em expansão que é o universo, onde nossa terra se insere como o superorganismo vivo que alguns de­nominam Gaia.73




      Nesse horizonte, nosso universo emerge predisposto para a evolução da vida. Em cada ciclo sucessivo, tudo se torna adaptado às constantes universais que constituem os parâmetros de sua própria evolução. Por sua vez, essas constantes se ajustam aos átomos e organismos que evoluíram no espaço e no tempo, o que significa dizer que “no nascimento de cada um dos sucessivos ciclos, o campo psi preenchido de memória produziu os desvios de pequena escala na explosão de grande escala inicial que criou as galáxias com as estrelas e seus planetas”.74




      O que faz parecer razoável falar na criação sucessiva de diferentes universos dentro de um universo preexistente entre os quais está nosso universo particular, que, depois do Big Bang inicial, formou-se e organizou continuamente por si mesmo, sintonizado com as exigências da vida, o que nos permite afirmar que a emergência da vida não se deve nem ao acaso nem a uma intervenção divina especial, mas antes se deve simplesmente à evolução progressiva do cosmos “que se desdobra numa longa série de ciclos evolutivos interligados”.75




      Essa concepção do universo provoca um repensamento de nossas concepções básicas sobre a natureza da realidade, assim, por exemplo, neste horizonte, é o espaço, ou seja, o campo que o ocupa, que se torna a realidade primeira. A matéria,76 então, emerge como produto do campo que ocupa o espaço, e os objetos materiais não são constituídos por blocos irredutíveis. As coisas são o resultado de interações sutis nas profundezas do campo que preenche o espaço. Todos os eventos ocorrem dentro do vácuo quântico, o campo energético absoluto gerador de matéria, que conhecemos como campo psi.




      Quando os cientistas realizam experimentos quânticos, “um grupo de ondas estacionadas – os próprios cientistas – experimenta com outro grupo de ondas sendo propagadas (os elétrons e fótons)”.77 Tudo está estacionado neste universo de energia contínua e invisível, o que nos leva também a superar a visão da vida do darwinismo, onde cada organismo e cada gene lutam contra todos. A vida, como o universo como um todo, evolui numa vasta rede de inter-relações e é um elemento interligado com outros no contexto das grandes conexões do campo psi.78




      Informações são transportadas desde a menor célula até a ecologia global como um todo: todos os sistemas se comunicam entre si, todos evoluem juntos, todos estão imersos no mar cósmico. Também nossa mente é um elemento deste todo e, por isso, quando não reprimida, pode entrar em comunicação com os outros seres humanos e com a natureza. Já pelo próprio ato de pensar e sentir, nossos pensamentos e percepções podem agir sobre outras pessoas, inclusive sobre as que vivem em outras culturas e lugares.




      Numa palavra, a nova imagem do cosmos, da matéria, da vida e da mente é a interconexão permanente. Todos os elementos do universo estão ligados entre si, imersos no oceano cósmico. Somos todos parceiros na dança cósmica constante e infinita. Todo o universo está carregado de energia criativa auto-organizadora79 em evolução constante. “A matéria está desaparecendo como a característica fundamental da realidade, sendo substituída pela energia. Campos contínuos substituem as partículas elementares como os elementos básicos de um cosmos banhado em energia.”




      2.2. De uma concepção isolacionista para uma consideração integrativa de todos os seres




      Para Aristóteles, como vimos, a gramática da linguagem e a gramática do mundo são a mesma gramática: as grandes leis da lógica são, também, as leis da ontologia. À estrutura da linguagem corresponde a estrutura das coisas. Assim, ao sujeito lógico da linguagem, que é o fundamento da predicação, corresponde no ser a substância, e aos predicados atribuídos ao sujeito corres­pondem os acidentes. No mundo, há várias substâncias que às vezes são afetadas por mudanças, ou seja, na terminologia de Aristóteles, por geração ou corrupção. Mas ocorrem também mudanças acidentais. O mundo é pensado, então, como uma multiplicidade de substâncias,80 entendidas como seres existentes em si mesmos e por si mesmos,81 independentes, autônomos, subsistindo separadamente uns dos outros, nos quais se inserem as paixões e acidentes, quantidade, qualidade, relação etc.82




      A substância, para Aristóteles, possui dois elementos constitutivos: a essência, que é sua forma, o princípio de determinação de algo, portanto, aquilo que faz com que a substância seja algo determinado e distinto de outros, e a matéria, que é aquilo em que a forma se realiza: a matéria, em si mesma, é o indeterminado, a pura possibilidade de que nela e a partir dela algo possa ser feito. Sem a forma, ela não tem feição e contorno, não é, portanto, dizível. A terminologia aristotélica não é, contudo, uni­tária. Ele chama de substância tanto a forma sozinha como a ma­téria ou o composto de matéria e forma, substância e acidente.83




      A concepção aristotélica do ser substancial tem enorme influên­cia em todo o pensamento ocidental, e a elaboração cartesiana dessa problemática influenciou, de forma decisiva, a visão de mundo subjacente à ciência da modernidade. Para Descartes, substância, no sentido estrito, só é aquele ser que para ser não precisa de nenhum outro,84 e nesse sentido, só existe praticamente uma subs­tância;85 no sentido relativo, isto é, no mundo das coisas criadas, ele distingue duas substâncias radicalmente opostas entre si. Podem ser ditas substâncias porque independem de tudo, menos de Deus:86 a res cogitans (o espírito) e a res extensa (o corpo). Na Parte II, art. 4 dos Princípios, Descartes diz que a natureza da matéria ou do corpo consiste unicamente em ser algo extenso em comprimento, largura e profundidade. Com isso, radica­liza uma cisão que desde o nominalismo se tornara conhecida no Ocidente, ou seja, a divisão do mundo entre interior e exterior. Ele explica na Sexta Meditação que as propriedades da extensão e do pensamento são mutuamente incompatíveis.




      No espírito, coincidem ser e certeza de si, já que espírito é, fundamentalmente, autorrevelação, autoposse, relação imediata a si. O espírito é, assim, o eu que se revela a si mesmo, o sujeito no sentido da substância (hypokeimenon), enquanto fundamento inabalável que sustenta todo e qualquer saber. Dessa certeza inabalá­vel, Descartes, numa cadeia dedutiva sem interrupções, vai explicitar as proposições básicas de seu sistema: eu sou, Deus existe, os corpos existem e há a união espírito-corpo.




      Em última instância, para Descartes, o ceticismo só pode ser definitivamente superado por meio da tematização do Absoluto, que, assim, garante o conhe­cimento do outro tipo de substância, ou seja, dos corpos, cuja ca­racterística fundamental é a extensão. Sua tese nos Princípios é que cada substância tem uma proprie­dade principal que constitui sua essência e à qual todas as outras propriedades se referem. Assim, a substância pensante tem no pensamento sua essência, e a extensão em comprimento, a largura e a profundidade constituem a essência da substância corpórea.




      Com isso, pode-se funda­mentar a física como a ciência dos corpos extensos reais diferente­mente da geometria, que tem como objeto as essências abstratas dos corpos extensos. A física, partindo da ideia da extensão, pode con­ceber o mundo material como uma máquina cujas operações ocor­rem, automaticamente, em conformidade com as leis da matéria em movimento, e tudo pode ser explicado, aqui, a partir da organização e do movimento das partes do mundo extenso.




      Esse quadro mecânico da natureza constituiu o horizonte a partir de onde pensou a física moderna, em que as diversas espécies de substâncias materiais são classificadas pela mediação da determina­ção matemática das propriedades dos corpos. A natureza emerge, neste paradigma, como destituída de qualquer razão imanente, ou seja, como uma simples coisa extensa, quantificável, exprimível em linguagem matemática e explorável, economicamente, pelo ser humano, seu dono. O novo saber das ciências modernas objetiva precisamente para tornar eficiente sua intervenção na natureza: ele torna possível a instrumentalização da natureza para os fins estabelecidos pelo ser humano.




      A concepção de realidade pressuposta por essa nova postura centra-se na subjetividade enquanto princípio e razão de toda a realidade. O outro da subjetividade perde sua transcendência, sua exterioridade, já que pensado em função da subjetividade.87 Tudo, em última instância, é reduzido a meio para os fins estabelecidos pela subjetividade, o que conduz à sistemática exploração da natureza pelo ser humano pela mediação da técnica. A natureza é reduzida a matéria-prima da satisfação das carências humanas: destituí­da de qualquer finalidade imanente e de qualquer interioridade, ela se torna, para o ser humano, a fonte de criação de todo um mundo de objetos artificiais sem vinculação orgânica com o todo cósmico. O novo “mundo” não passa de uma construção do sujeito, que, integra­do num aparato sistêmico, tem, paradoxalmente, sua vida dirigida e configurada por uma dinâmica que vem do próprio sistema.




      A investigação do mundo atômico e subatômico pôs radicalmente em questão essa visão de mundo subjacente à física moderna88 e foi fazendo surgir uma nova visão do universo, que, agora, não é mais considerado, simplesmente, como uma máquina composta de uma infinidade de corpos separados uns dos outros, mas começa a emergir como um todo orgânico, dinâmico e indivisível cujas partes estão em profunda inter-relação e só podem ser entendidas como momentos do processo cósmico.




      A física contemporânea levanta a questão da origem, do desenvolvimento e da estrutura de todo o universo físico e manifesta sua unidade fundamental, empregando para isso frequentemente a expressão “theory of everything”. Como diz von Weizsäcker, sua história é a história de uma ciência à busca de conceber a unidade da natureza;89 nesse sentido, fala-se também de “cosmologia” entendida no sentido científico-natural. Esse universo se mostra, precisamente, como uma enorme teia de relações entre as várias partes de um todo unificado. Isso significa dizer que as partes do universo só podem ser entendidas como partes, isto é, não como entidades isoladas, mas em suas inter-relações, uma vez que todas elas formam um todo, um único ser, complexo, diverso, contraditório e dinâmico, em que cada ser existe com o outro, para o outro e pelo outro, o que revela a unidade e a harmonia originais do universo como um todo.




      Em vez de coisas isoladas, as relações passam, agora, para o primeiro plano. Cada evento é influenciado pelo universo todo, pois todo ser está incluí­do no conjunto dos seres. Tudo se pertence mutuamente, tudo está envolvido com tudo. Nas partes está presente o todo e no todo as partes, o que se revela na interdependência de todos os elementos. O universo é visto como uma teia dinâmica de processos e eventos inter-relacionados em que cada parte tem seu significado e existência a partir do lugar que ocupa no todo.90




      Daí a afirmação de Nadeau e Kafatos de que tudo isso sugere que toda a realidade física é um sistema quântico único,91 cada objeto está envolvido com tudo no universo:




      toda faceta do cosmo é um todo, um sistema abrangente contendo toda informação sobre si mesmo. Mas ao mesmo tempo ela é parte de um todo maior, da ordem implicativa que tudo sustenta... todas as partes da realidade de certa maneira refletem o todo... todos os eventos são de alguma forma relacionados.92




      Dessa forma, o universo é uma grande teia de relacionamentos em que nada existe sozinho: “toda e qualquer parte deriva seu significado de seu lugar no todo... um tecido complicado de eventos, no qual conexões de vários tipos se alternam, cobrem-se e se combinam, e com isso determinam a textura do todo”.93




      Nosso universo, para a ciência contemporânea, é uma totalida­de feita de diversidades organicamente interligadas, o que significa dizer que todos os seres constituem uma teia de relações de tal modo que só podemos entender uma parte em relação às outras. Matéria, energia, espaço e tempo coexistem numa teia de relacionamentos. Daí a tese de Nadeau e Kafatos: “As partes constituem um verdadeiro todo quando o princípio universal de ordem está presente nas próprias partes: isso força cada uma delas a se ajustar às outras como numa engrenagem e assim elas se tornam mutuamente complementares”.94




      Essa totalidade é pensada como síntese: onda-partícula, energia-matéria, ordem-desordem, caos-cosmos. No universo pensado pela mecânica quântica e a teoria da relatividade, ser é estar em sinergia com o universo inteiro: tudo de alguma forma está ligado a tudo. Assim, para a nova ciência, há uma continuidade fundamental entre todos os seres, já que, no fundo, todos têm uma origem co­mum, são constituídos dos mesmos elementos básicos e tudo está nesse processo de expansão, a dinâmica cosmogênica, cuja tendên­cia básica é a complexificação.




      Os sistemas de seres são abertos entre si, e sua organização torna possível a consecução de níveis de complexidade cada vez mais altos: o universo se gesta e se confi­gura a partir da matéria e da energia iniciais. Já na teoria da relatividade de Einstein, matéria e energia são conversíveis, já que matéria é energia concentrada e estabilizada, que, em princípio, pode transformar-se novamente em energia.95




      A filosofia em seu início pretendeu saber dos primeiros princípios, ou seja, dos prin­cípios que valem universalmente e por isso nos permitem construir o sentido unitário do universo. Assim, a tarefa específica da filoso­fia é montar o grande mosaico do sentido do universo,96 ou seja, articular a grande síntese. Isso só é possível com a superação de todo e qualquer tipo de dualismo e a tematização dos princípios, que constituem a chave da identidade e da diferença entre todas as coisas.




      2.3. A reviravolta na concepção da realidade




      Durante muito tempo, a interpretação hegemônica das ciências fez-se a partir da postura própria do neopositivismo, que desembo­cou no fisicalismo. A tese básica é que há uma unidade fundamen­tal de todo o saber humano que se radica na forma comum de abordagem dos fenômenos. Isso se revela, em primeiro lugar, na unidade da linguagem, cuja realização paradigmática ocorre na fí­sica. Aí, a linguagem mostra-se com relação a fenômenos observá­veis.




      Ora, fenômenos observáveis são, nesse contexto, propriedades de corpos e suas relações. Nessa perspectiva, todas as forças da natureza são reduzíveis a pressões e choques de corpos entre si.97 Numa palavra, a linguagem da observação é, na realidade, uma linguagem de coisas ou de corpos, o que pressupõe determinada concepção da realidade enquanto tal: realidade é, em última instância, o mundo dos corpos extensos, submetido às leis simples e imutáveis e nada mais. Normalmente, a física, enquanto teoria dos corpos extensos, vinculou-se ao atomismo, cuja afirmação básica é que os corpos se constituem, em última instância, de partículas, os átomos, que em si mesmos não são mais divisíveis, ou seja, não têm partes.




      O acesso ao real parte da percepção que pesquisa os corpos qualitativamente na busca de suas propriedades. Na modernidade, fez-se a distinção entre propriedades primárias, que são objetivas (extensão, massa etc.), e secundárias, que são subjetivas (cor, cheiro etc.).98 Num segundo momento, articula-se o conhecimento abstrativo por meio de procedimentos quantitativos, que culminam na tematização de leis universais.99 Assim, a observação é o fundamento da física enquanto uma ciência empírica de objetos observáveis. No entanto, esses objetos não são os objetos da vida comum, mas eventos que se revelam nos procedimentos experimentais, que levantam a pretensão de universalidade.




      Mesmo assim, a questão básica e que garante a unidade do mundo, tanto para o homem da vida comum como para o cientista, é a tese de que nosso conhecimento da realidade é essencialmente condicionado pela percepção, embora o que isso significa para o conhecimento das ciências ainda hoje seja uma questão discutida nesse contexto de pensamento, sobretudo depois que R. Carnap foi obrigado, no desenvolvimento dos debates sobre os fundamentos da linguagem científica, a distinguir entre linguagem observacional e linguagem teórica.100




      Toda ciência pressupõe conceitos básicos e teorias, que não são imediatamente referíveis à observação e que são traduzíveis na linguagem observacional. Nesse caso, faz-se necessário distinguir dois níveis de linguagem, a linguagem teórica e a linguagem observacional, e articular as liga­ções entre as duas. Essa solução, que teve o mérito de chamar aten­ção para o caráter construtivo da ciência, na realidade não modificou em nada a visão de realidade pressuposta.




      Para von Weizsäcker, a física quântica abalou profundamente esse paradigma, pois aqui a matéria se deixa dividir em partículas elementares, que se transformam umas nas outras, e as leis de suas mudanças são descritas por meio de uma física não situada no nível das intuições, mas por meio das fórmulas matemáticas da teoria dos quanta. A partir daqui, ficou claro que a física clássica descreve as realidades últimas da natureza como elas seriam se fossem manipuláveis tecnicamente com os meios técnicos existentes no século XVII.101




      Há uma série de físicos, no mundo contemporâneo, que, levan­tando questões filosóficas a partir da nova física, foram capazes de articular uma interpretação da física que significa uma mudança de paradigma no que diz respeito à filosofia subjacente à atual física. Von Weizsäcker tentou articular essa postura a partir da pergunta pela unidade da natureza.102 Para ele, a tarefa fundamental da filo­sofia é tematizar os princípios que subjazem ao conhecimento cien­tífico e que não são por ele tematizados. Faz parte da especificidade do conhecimento científico não perguntar pelos princípios que legi­timam seus procedimentos. Filosofia é, precisamente, a pergunta pelo sentido e pela legitimação desses princípios.




      Ele elabora sua reflexão a partir da problemática levantada pela microfísica e se confronta em primeiro lugar com a postura do neopo­sitivismo, ou seja, com sua tese central da unidade da ciência radicada na linguagem física unitária: a linguagem do mundo dos corpos, a que todas as sentenças das ciências, em última instância, devem ser reduzidas, o que significa entender a física como uma teoria do mundo dos corpos materiais, submetidos a leis mecânicas.




      Von Weizsäcker contrapõe-se a essa tese, afirmando, em primeiro lugar, que as leis da física nada mais são do que condições de possibilidade da objetivação dos eventos. Objetivar significa reduzir a alternativas empiricamente decidíveis. Ele se vincula aqui ao trabalho de M. Drieschner na tentativa de tematizar as condições de possibilidade da experiência, o que o leva a articular um sistema de postulados e axiomas expressos na linguagem da lógica matemática. Desses axiomas é deduzida a mecânica quântica usual. O primeiro postulado para Von Weizsäcker é o que ele chama o “postulado das alternativas”: a física formula previsões de probabilidade sobre o resultado de decisões futuras a respeito de alter­nativas empiricamente decidíveis.103




      Toda vez que é possível reduzir um fenômeno encontrado, na experiência, a alterna­tivas empiricamente decidíveis e explicitar as legalidades com o au­xílio de que se pode prognosticar a não realização de tais decisões, tal fenômeno submete-se às leis da física, que são altamente abstratas. É a partir dessa compreensão dos procedimentos da ciência que se entende a afirmação de que o que hoje chamamos átomo não é um corpo minúsculo no sentido da teoria dos corpos da física clássica, mas formalmente nada mais é do que certas legalidades que se mantêm nas decisões sobre alternativas experimentais simples.




      Essa é sua tese básica sobre a estrutura da física contemporânea das partículas elementares, o que para ele se radica na tese de que realidade, no sentido próprio da palavra, é espírito. A tese básica de von Weizsäcker é que matéria é forma enquanto partícula elementar. Ora, se uma forma existe ou não é uma alternativa. Assim, todas as formas se constituem de combinações de alternativas simples últimas. Existe uma tendência da construção axiomática da Teoria Quântica e da teoria das alternativas originárias de fundamentar os postulados e axiomas usados numa análise do sentido dos conceitos a partir do campo conceitual de “decisão”, “previsão”, “probabilidade” e da aceitação de uma simetria fundamental. Toda decisão é uma decisão sobre alternativas originárias.




      Ora, as partículas elementares constituem-se de alternativas originárias, ou seja, os últimos elementos de formas possíveis são as alternativas originais. Portanto, a matéria nada mais é do que a possibilidade de decisão empírica sobre alternativas, portanto, matéria é forma, isto é, partículas elementares. As alternativas originárias são os elementos últimos de formas possíveis; alternativas originárias decididas são os elementos últimos de formas efetivas. Dessa forma, o mundo emerge como o conjunto das formas, ou seja, dessas alternativas.104




      O pressuposto materialista da física tradicional segundo o qual, primeiro, existe a matéria, depois, as leis da natureza, interverte-se em seu contrário, na física contemporânea, e é precisamente essa reviravolta que conduz à tese de que a matéria é espírito, enquanto ela se submete à objetivação, ou seja, matéria é espírito compreensível. A intenção de von Weizsäcker aqui é mostrar que a teoria da unidade entre matéria e consciência é conciliável com a física quântica, embora não seja consequência lógica dela.105 Quem fala de decisões empíricas sobre alternativas pressu­põe um sujeito que decide. Se esse sujeito pode conhecer a si mesmo e exprimir esse conhecimento em alternativas empiricamente decidíveis, então se deve admitir que ele mesmo é parte do mundo, que nada mais é do que o conjunto de tais alternativas.106 A identidade originária das alternativas básicas implica que toda substância é da natureza do saber que sabe a si mesmo. É tarefa da cibernética da verdade apresentar como esse saber virtual se torna saber atual.




      Von Weizsäcker retoma aqui o antigo conceito de forma para interpretar o con­ceito contemporâneo de informação, o que o leva a levantar a questão do sujeito da informação. Para quem é essa informação? Uma objetivação do sentido da informa­ção, de modo análogo à teoria da medida na física leva a reconduzir a informação ao fluxo de informação, ou seja, em última instância, à temporalidade. Assim se faz a passagem de uma consideração subjetiva para uma consideração temporal.107




      Numa palavra, se substância, conclui von Weizsäcker, é essencialmente sujeito, se matéria é forma e forma é espírito, então não é evidente a redução do espírito ao ser humano. Antes, parece mais adequada a expressão dos antigos de que a natureza é espírito que não se conhece a si mesmo como espírito, o que garante a unidade entre o ser humano e a natureza.108 A partir daqui, a posição dos neoplatônicos de que as ideias se conhecem a si mesmas aparece, para von Weizsäcker, como natural.




      Para ele, o desenvolvimento da física moderna caminhou na direção do idealismo. No começo dos tempos modernos, entendia­-se a matéria como algo autônomo, que, para os atomistas, consti­tuía a verdadeira realidade. No século XIX, acrescentou-se ao con­ceito de matéria o conceito de energia. O passo seguinte consistiu em identificar matéria e energia, superado, depois, pela identifica­ção entre energia e informação. Informação é o que pode ser com­preendido. A informação, enquanto o compreensível e se produzindo a si mesma, mostrou-se como a estrutura fundamental do mundo. Na linguagem da tradição, ela é espírito objetivo ou, menos ambí­guo ainda, razão objetiva.109 Isso significa dizer que o espírito huma­no é capaz de compreensão porque é uma parte do mundo, e o mundo é o conjunto de informações enquanto alternativas decidíveis.




      Em resumo, pode-se dizer, a partir dessa interpretação de von Weizsäcker, que a física quântica pressupõe uma filosofia que afirma que o a priori em que nos situamos exprime, igualmente, estruturas da realidade.110 Qual é, nesse contexto, então, o desafio central de uma teoria que se autocompreende como filosófica? Em que nível se situa propriamente a filosofia quando trata qualquer questão?




      A situação do mundo e a situação da própria reflexão filosófica e a emergência do novo paradigma das ciências em nossos dias levantam algumas exigências básicas para a filosofia:111




      1) Antes de tudo a compreensão de que a filosofia é uma atividade teórica enquanto aquela forma de discurso metódico e rigorosamente ordenado que se constitui estritamente de sentenças declarativas e que precisa explicitar-se de acordo com seu caráter teórico.




      2) Toda sentença teórica, toda teoria pressupõe um quadro teórico determinado que constitui o espaço de compreensão de qualquer coisa. Isso implica que o tratamento de qualquer questão filosófica implica que sejam explicitados os fatores implicados no respectivo quadro teórico, ou seja, a linguagem, sua semântica, sua lógica e a conceitualidade ontológica aí pressupostas.




      3) A própria situação teórica em que nos encontramos fundamentalmente marcada pelos diferentes quadros teóricos das ciências particulares e das diferentes propostas de filosofia levanta à filosofia a exigência de mostrar o domínio específico de seus quadros teóricos: o ser enquanto tal e em seu todo. O pensar junto os fatores estruturais de uma teoria e o universo ilimitado do discurso em seus diferentes campos seria a primeira tarefa específica de uma filosofia à altura das exigências teóricas e práticas de nosso tempo. A isso se segue a tarefa mais alta que é pensar as conexões entre esses campos estruturados especificamente e a dimensão das estruturas fundamentais. Essa seria a expressão à altura de nossa consciência teórica daquela questão que marcou toda a história do pensamento ocidental, ou seja, a da unidade de ser e pensar, espírito e mundo, linguagem e mundo, teoria e realidade.




      4) A reflexão sistemática do universo ilimitado do discurso nos põe em condições de nos perguntar sobre nosso lugar no universo e sobre as tarefas de construção de nossa vida enquanto seres racionais e livres. Esse saber pode parecer enormemente insignificante perante o grande sucesso das ciências particulares modernas, tão insignificante que o cientista em princípio pode executar sua tarefa em sua ignorância sem prejuízo para seu trabalho como ela também não é um produto imediatamente utilizável numa sociedade de produção, comunicação e cultura de massa.




      Mas se o homem de ciência enquanto cientista, ou seja, metodologicamente, pode ignorar esse outro nível de inteligibilidade do mundo, pode ele fazê-lo enquanto ser humano? Deve aquele que experimenta a vida como essencialmente ameaçada pelo não sentido e que é coextensivo ao ser em seu todo simplesmente descartar a possibilidade de uma reflexão crítico-radical sobre o todo no qual ele se insere? Nessa postura, a filosofia terá condições em nosso mundo da hegemonia da razão tecnológica voltar a levantar a questão do ser do homem e do universo enquanto crítica radical da cultura e enquanto tal ser arauto da liberdade que nos possa conduzir a uma alternativa de civilização. É também nesse contexto que hoje se levanta a questão da religião e de seu sentido na vida humana.
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